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CONSELHO

DIRECTIVA DO CONSELHO

de 11 de Dezembro de 1986

relativa à aplicação do princípio da igualdade de tratamento entre homens e
mulheres que exerçam uma actividade independente incluindo a actividade

agrícola, bem como à protecção da maternidade

(86/61 3/CEE)

igualdade de tratamento entre homens e mulheres no que
se refere ao acesso ao emprego, à formação e promoção
profissionais e às condições de trabalho ^ e, em 19 de
Dezembro de 1978 , a Directiva 79/7/CEE relativa à reali­
zação progressiva do princípio da igualdade de tratamento
entre homens e mulheres em matéria de segurança
social l7) ;
Considerando que, no que respeita às pessoas que
exerçam uma actividade independente e aos respectivos
cônjuges que participem nessa actividade, convém prosse­
guir a realização do princípio da igualdade de tratamento
por meio de disposições precisas destinadas a dar resposta
à situação específica dessas pessoas ;
Considerando que, neste domínio, subsistem disparidades
nos Estados-membros ; que importa, por isso, aproximar
as disposições nacionais no que respeita à aplicação do
princípio da igualdade de tratamento ;
Considerando que, em certos aspectos, o Tratado não
prevê os necessários poderes específicos de acção ;
Considerando que a realização do princípio da igualdade
não constitui obstáculo às disposições relativas à protecção
da mulher por motivo de maternidade,

ADOPTOU A PRESENTE DIRECTIVA :

O CONSELHO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia e, nomeadamente, os seus artigos
100? e 235?,

Tendo em conta a proposta da Comissão ('),
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (2),
Tendo em conta o parecer do Comité Económico e
Social (3),
Considerando que o Conselho, na sua resolução de 12 de
Julho de 1982 relativa à promoção da igualdade de opor­
tunidades para as mulheres (4), aprovou os objectivos gerais
da comunicação da Comissão relativa ao programa de
acção da Comunidade sobre a promoção da igualdade de
oportunidades para as mulheres (1982-1985) e expressou a
vontade de concretizar as medidas adequadas para a reali­
zação desses objectivos ;
Considerando que a acção 5 do programa atrás referido
visa a aplicação do princípio da igualdade de tratamento
em relação às mulheres que exerçam uma actividade inde­
pendente, incluindo as trabalhadoras agrícolas ;
Considerando que a realização do princípio da igualdade
de remuneração entre trabalhadores do sexo masculino e
feminino, consagrado no artigo 119? do Tratado, faz parte
integrante da criação e do funcionamento do mercado
comum ;

Considerando que, no que respeita a remunerações, o
Conselho adoptou, em 10 de Fevereiro de 1975, a Direc­
tiva 75/ 117/CEE relativa à aproximação das legislações
dos Estados-membros no que se refere à aplicação do
princípio da igualdade de remuneração entre os trabalha­
dores masculinos e femininos (*) ;
Considerando que, no que respeita a outros aspectos da
igualdade de tratamento entre homens e mulheres, o
Conselho adoptou, em 9 de Fevereiro de 1976, a Directiva
76/207/CEE relativa à concretização do princípio da

SECÇÃO I

Objectivos e campo de aplicação

Artigo 1 ?
A presente directiva tem por objectivo assegurar, nos
termos das disposições seguintes, a aplicação nos Estados­
-membros do princípio da igualdade de tratamento aos
homens e mulheres que exerçam uma actividade indepen­
dente ou contribuam para o exercício dessa actividade,
rios aspectos não abrangidos pelas Directivas 76/207/CEE
e 79/7/CEE.(') JO n? C 113 de 27. 4. 1984, p. 4.

(2) JO n? C 172 de 2 . 7. 1984, p . 80 .
(3 JO n? C 343 de 24. 12. 1984, p . 1 .
(4) JO n? C 186 de 21 . 7. 1982, p . 3 .
o JO n? L 45 de 19 . 2. 1975, p. 19 .

(«) JO n? L 39 de 14. 2. 1975, p. 40 .
f7) JO n? L 6 de 10. 1 . 1979, p. 24..
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Artigo 2?

A presente directiva abrange :
a) Os trabalhadores independentes, isto é, todas as pessoas
que exerçam, nas condições previstas pelo direito
nacional, uma actividade lucrativa por conta própria,
incluindo os agricultores e os membros das profissões
liberais ;

b) Os respectivos cônjuges não assalariados nem asso­
ciados que participem, de modo habitual e nas condi­
ções previstas pelo direito nacional, na actividade do
trabalhador independente, executando tarefas idênticas
ou complementares.

Artigo 3?

O princípio da igualdade de tratamento, na acepção da
presente directiva, implica a ausência de qualquer discri­
minação com base no sexo, de forma directa ou indirecta,
nomeadamente por referência ao estado civil ou familiar.

possam ser admitidos a um regime de segurança social a
título voluntário e contributivo.

Artigo 7?

Os Estados-membros comprometem-se a analisar em que
condições pode ser favorecido o reconhecimento do
trabalho prestado pelos cônjuges referidos na alínea b) do
artigo 2? e, com base nessa análise, a analisar todas as
iniciativas adequadas com vista a favorecer esse reconheci­
mento.

Artigo 8?
Os Estados-membros comprometem-se a analisar se, e em
que condições, os trabalhadores independentes do sexo
feminino e os cônjuges dos trabalhadores independentes
podem, durante a interrupção da sua actividade por
motivo de gravidez ou maternidade,
— ter acesso a serviços substitutivos ou a serviços sociais
existentes no respectivo território, ou

— beneficiar de subsídios pecuniários no âmbito de um
regime de segurança social ou de qualquer outro
sistema de protecção social pública.

SECÇÃO III

Disposições gerais e finais

Artigo 9?

Os Estados-membros introduzirão na sua ordem jurídica
interna as medidas necessárias para permitir que qualquer
pessoa que se considere lesada pela não aplicação, no seu
caso pessoal, do princípio da igualdade de tratamento nas
actividades independentes possa fazer valer os seus
direitos por via jurisdicional após ter eventualmente recor­
rido a outras instâncias competentes.

Artigo 10?

Os Estados-membros zelarão por que as medidas tomadas
em aplicação da presente directiva, bem como as disposi­
ções já em vigor sobre a matéria, sejam levadas ao conhe­
cimento dos organismos representativos dos trabalhadores
independentes e dos centros de formação profissional .

Artigo 11 ?

O Conselho voltará a analisar a presente directiva sob
proposta da Comissão, antes de 1 de Julho de 1993 .

Artigo 12?

1 . Os Estados-membros assegurarão a entrada em vigor
das disposições legislativas, regulamentares e administra­
tivas necessárias para aplicação da presente directiva, o
mais tardar em 30 de Junho de 1989 .
Contudo, os Estados-membros que tiverem de alterar a
sua legislação em matéria de direitos e deveres matrimo­
niais para dar aplicação ao artigo 5? da presente directiva,
assegurarão a entrada em vigor do referido artigo em 30 ,
de Junho de 1991 .

SECÇÃO II

Igualdade de tratamento de trabalhadores indepen­
dentes dos sexos masculino e feminino — Situação
dos cônjuges sem estatuto profissional dos trabalha­
dores independentes — Protecção da gravidez e da
maternidade das mulheres que são trabalhadores
independentes ou cônjuges de trabalhadores inde­

pendentes

Artigo 4?

No que respeita aos trabalhadores independentes, os Esta­
dos-membros tomarão as medidas necessárias para
eliminar todas as disposições contrárias ao princípio da
igualdade de tratamento, tal como definido na Directiva
76/207/CEE, nomeadamente no que se refere à criação,
instalação ou ampliação de uma empresa, ou ao início ou
alargamento de qualquer outra forma de actividade como
trabalhador independente, incluindo as facilidades finan­
ceiras.

Artigo 5?

Sem prejuízo das condições específicas de acesso a certas
actividades que se apliquem de igual modo aos dois sexos,
os Estados-membros tomarão as medidas necessárias para
que as condições de constituição de uma sociedade entre
cônjuges não sejam mais restritivas do que as condições
de constituição de uma sociedade entre pessoas não casa­
das.

Artigo 6?

Quando, num Estado-membro, existir um sistema contri­
butivo de segurança social para os trabalhadores indepen­
dentes, os Estados-membros, tomarão as medidas necessá­
rias para que os cônjuges referidos na alínea b) do artigo
2?, se não estiverem abrangidos pelo regime de segurança
social de que o trabalhador independente beneficia,
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2. Os Estados-membros informarão imediatamente a
Comissão das medidas tomadas para dar aplicação à
presente directiva.

Artigo 14?
Os Estados-membros são os destinatários da presente
directiva.

Feito em Bruxelas, em 11 de Dezembro de 1986.

Pelo Conselho

0 Presidente

A. CLARK

Artigo 13?

O mais tardar em 30 de Junho de 1991 , os Estados-mem­
bros enviarão à Comissão todos os dados úteis com vista a
permitir elaborar um relatório sobre a aplicação da
presente directiva, a submeter ao Conselho.


